
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI NÚMERO 058 DE 20 DE JUNHO DE 2012 DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL QUE DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA COMISSÃO MUNICIPAL DE TURISMO (COMTUR) E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.





Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Prefeito Municipal que tem por objetivo a criação da Comissão Municipal de Turismo (COMTUR).

Da justificativa consta que com a Reforma Administrativa e a implantação do Estatuto dos Servidores foi revogada a Lei nº 2.164/79, na qual se atrelava a Comissão Municipal de Turismo, tornando-se necessário o envio desta propositura para regularizar o funcionamento da referida Comissão. 

Conforme estabelece o inciso I do artigo 30 da Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, sendo certo que, no caso em tela, se pretende criar uma Comissão Municipal, vinculada à Subsecretaria de Turismo, com a finalidade de estabelecer a política de turismo, a qual se constituirá em um conjunto de estratégias e prioridades para o município de Botucatu, de maneira a orientar o seu desenvolvimento sustentável.
Portanto, a proposição em análise é de competência do Município, nos exatos termos previstos na Carta da República.

O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de absoluta, ou seja, para ser aprovado depende de votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal (RI: artigo 40, II, “i”). 

Pelo exposto, o Projeto de Lei demonstra-se legal, atende aos mandamentos da LOMB e é constitucional, sendo certo que a análise de mérito das disposições contidas em seu texto é de competência dos nobres Vereadores desta Casa de Leis. 

É o parecer, s.m.j.
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